
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

PREGÃO E EQUIPE DE APOIO

Processo Administrativo nº  2020148254
Requerente – Gerência de Apoio Operacional

Assunto  –  Julgamento  da  razão  de  recurso  da  empresa  ZÊLO LOCAÇÃO DE MÃO DE
OBRA EIRELI,  referente ao lote único do Pregão Eletrônico nº 002/2021.

Trata-se  das  razões  de  recurso  apresentado  pela  empresa  ZÊLO  LOCAÇÃO  DE  MÃO  DE  OBRA

EIRELI,  doravante chamada de recorrente, Pessoa Jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº

10.339.944/0001-41,  estabelecida  na  Rua  Joaquim Gonçalves  Ledo,  75  –  Bairro  Centenário-  Campina

Grande/PB,   em face da decisão do Pregoeiro em ter declarado a empresa   BAM TERCEIRIZAÇÃO E

SERVIÇOS EIRELI, doravante chamada de recorrida, vencedora do  Lote único, cujo objeto da licitação é

Contratação  dos  serviços  continuados  de  limpeza,  conservação,  copeiragem,  carrego  e  descarrego  de

materiais  e  jardinagem com fornecimento  de  materiais  e  equipamentos,  para  atender  às  demandas  nas

Unidades  Judiciárias  e  Administrativas  localizadas  nas  Comarcas  de  Campina  Grande,  Sousa,  Patos,

Cajazeiras e Guarabira, conforme especificações constantes no Termo de Referência

I – Pressupostos Recursais à manifestação da intenção de recorrer: 

A manifestação e a motivação da intenção em recorrer foram registradas em campo próprio

do  sistema  eletrônico  de  licitações  do  Banco  do  Brasil,  no  dia  07/06/2021

às 11:42hs, conclui-se que a demanda foi tempestiva e motivada à luz do item 11.4 do Edital.

II – Das razões de recurso administrativo: 

Registre-se  que  a  recorrente  encaminhou  os  memoriais  das  razões  do  Recurso

Administrativo em conformidade ao item 11.4.2 do Edital.

III – Das alegações da recorrente: 



Primeiro, alegou a recorrente que a empresa vencedora do certame agiu de má-fé perante a

Receita federal e na execução dos seus contratos,  uma vez que utiliza uma tributação que não

condiz com suas atividades.

Segundo, o balanço apresentado do exercício-financeiro em 2019, sendo esse irregular pois

deveria ter apresentado exercício-financeiro 2020.

Terceiro, a declaração de contratos da empresa vencedora está em desconformidade legal,

bem como não exclui o valor executado, desobedecendo sobre a utilização do valor remanescente.

Ainda sim, a empresa recorrida fez suas justificativas com base na DRE 2020. 

É o breve relatório.

IV – Das contrarrazões:

Registre-se que a recorrida encaminhou os memoriais das contrarrazões do Recurso Administrativo

em conformidade ao item 11.4.2 do Edital, no dia 16/06/2021, portanto tempestivamente.

V- Das alegações da recorrida

A recorrida alegou que:

1-  Em  relação  a  participação  de  empresas  optantes  pelo  regime  tributário  do  Simples

Nacional:

“...frise-se que as empresas optantes pelo Simples Nacional não estão impedidas de

participar da licitação, contudo não podem se beneficiar dos benefícios tributários

desse regime tanto durante a fase licitatória quanto na fase de execução do contrato

administrativo”. 

2- Em relação da não apresentação do balanço de 2020:

“ (...)em face da recorrida utilizar o sistema SPED para envio de suas informações a

RFB, o prazo para apresentação Balanço Patrimonial seria até o final de junho de

2021,  estando  assim  o  balanço  apresentado  em  conformidade  com  a  norma  de

regência”. 



“Outrossim, ainda que queira trilhar por outro caminho que não seja o do acórdão(...)

é  forçoso  pontuar  que  a  Lei  14.030/2020  promulgada  na  pandemia  prorrogou  as

apresentações dos balanços patrimoniais(...)

Em apertada síntese, a recorrida requer seja o presente recurso seja desprovido, tendo em vista que

o Pregoeiro agiu em conformidade com as normas merecendo o presente certame ser homologado e

adjudicado em favor da mesma. 

Informo que,  de forma extemporânea,  a recorrida encaminhou um manifesto ao recurso no dia

21/06/2021. 

VI – Da análise do Mérito: 

 Preliminarmente, registro que o Pregão Eletrônico nº 002/2021  foi marcado para o dia 10/05/2021,

e que compareceram 28(vinte e oito) empresas. Após a rodada de lances ( encerramento da sessão),

restou  classificada  em  primeiro  lugar  a  empresa  BAM  TERCEIRIZAÇÃO  E  SERVIÇOS

EIRELI no valor de global mensal de R$ 125.549,00.

 

 Após diligências, parecer técnico de aprovação da qualificação técnica e cumprimento dos demais

itens de habilitação/proposta da empresa arrematante,  este Pregoeiro decidiu declarar a empresa

BAM TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI  vencedora  do  certame no dia  07/06/2021.

Após decorrido o prazo de recurso, este Pregoeiro verificou que houve  apenas uma intenção de

recurso,  apresentada pela  empresa  ZÊLO LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA EIRELI  para  o lote

único. Por atender aos pressupostos de admissibilidade recursal, foi acatado e aguardou as razões de

recurso, a qual foi encaminhada no dia 11/06/2021 e remetida para a empresa recorrida no dia

14/06/2021,  tendo  esta  última  encaminhado  suas  contrarrazões  no  dia  16/06/2021.  De  forma,

extemporânea, a recorrida encaminhou um manifesto ao recurso no dia 21/06/2021. 

É o breve relatório dos fatos ocorridos no procedimento.

 

Para melhor entendimento e clareza, este Pregoeiro opta em refutar as alegações e acusações da

recorrente ponto a ponto, conforme segue abaixo:



1- Ponto:  “(...) que a empresa vencedora do certame agiu de má-fé perante a Receita federal e na

execução  dos  seus  contratos,  uma  vez  que  utiliza  uma  tributação(  Notas  fiscais  optantes  pelo

simples nacional) que não condiz com suas atividades.”

Resposta: 

Primeiro, registro que a condição de optante do simples Nacional não impede a ME/EPP participar

de licitação, conforme Acórdão nº 2.798/2010- Plenário TCU), esse entendimento decorre do fato

de que a Lei Complementar 123/2006, tampouco a Lei de Licitações nº 8.666/93 fazem qualquer

proibição nesse sentido. Todavia, a empresa optante será excluída de tal regime a partir do mês

subsequente ao da contratação, conforme art. 31 II da Lei complementar 123/2006, sendo dever do

Administrador  comunicar  à  receita  Federal  a  situação  ensejadora  da  exclusão  do  regime

diferenciado.  Por  fim,  tem-se  que  a  empresa  arcará  com  as  consequências  do  seu  suposto

enquadramento irregular, mantendo o valor global ajustado.

Segundo, em face do princípio do julgamento objetivo, a análise e julgamento que compete a este

Pregoeiro,  restringe-se  ao  cumprimento  das  exigências  do  Edital,  e  nesse  sentido  a  empresa

computou na sua proposta/planilha  as contribuições para o “Sistema S” e os tributos federais. em

conformidade à norma, bem como alinhado ao instrumento convocatório ( subitem 5.8 do Termo de

referência do Edital). 

No tocante as Notas Fiscais solicitadas pelo Pregoeiro à recorrida,  por meio de diligência, teve

como finalidade  de  dirimir  dúvidas  sobre  a  veracidade  dos  atestados  e  contratos  apresentados,

quanto  a  esta  comprovação  não  restou  dúvidas  que  a  empresa  efetivamente  vem prestando  os

serviços de terceirização citados nos atestados, sendo isso o bastante. 

Nesse sentido, orienta o TCU no acórdão 357/2015-Plenário:

No curso de procedimentos licitatórios,  a  Administração Pública deve pautar-se

pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples

e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos

direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o

formalismo  extremo,  respeitadas,  ainda,  as  praxes  essenciais  à  proteção  das

prerrogativas dos administrados.



Por fim, registro que a empresa vencedora apresentou Certidão Negativa de Tributos Federais dentro

da validade, ou seja, estando apta junto ao órgão da Receita Federal, atendendo  a alínea “c.3” do

subitem 6.1.2.1 do Edital.

Nesse ponto, resta indeferido.

2 - Ponto:  “Segundo o balanço apresentado do exercício-financeiro em 2019, sendo esse irregular

pois deveria ter apresentado exercício financeiro 2020.”.

Resposta: 

Tendo  em  vista  que  o  edital  não  mencionou  o  ano  calendário  do  exercício  financeiro  da

apresentação do balanço, apenas mencionou que o mesmo estivesse vigente, bem como o prazo para

envio do ECD (escrituração Contábil Digital) foi prorrogado nos termos da Instrução Normativa nº

2023/2021 da Receita Federal do Brasil, conforme trecho abaixo: 

“Art. 1º O prazo final para transmissão da Escrituração Contábil Digital

(ECD) previsto no art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 2.003, de 18 de

janeiro de 2021, referente ao ano-calendário de 2020, fica prorrogado, em

caráter excepcional, para o   último dia útil do mês de julho de 2021.(grifo

nosso)” 

Entendo, salvo melhor juízo, que não houve falha por parte da empresa na apresentação do balanço

de 2019 por está o mesmo vigente na data da licitação.

Nesse ponto, resta indeferido.

3 - Ponto: “ A declaração de contratos da empresa vencedora está em desconformidade legal,

bem como não exclui o valor executado, desobedecendo sobre a utilização do valor remanescente.

Ainda sim, a empresa recorrida fez suas justificativas com base na DRE 2020.”

Resposta:

Percebe-se que a declaração apresentada pela recorrida consta apenas os contratos vigentes já

que os mesmos eram renovados automaticamente, lembrando que são contratos do setor privado,



não possuem limites de renovação, perceba que a própria recorrente constata em suas razões que

não houve interrupção dos contratos apresentados pela recorrida, senão vejamos :

Diante do exposto, todos os contratos informados pela recorrida estão em plena vigência, não há o

que excluí-los já que não foram encerrados, portanto a declaração está em conformidade legal.

Outrossim,  ainda  que  a  recorrida  tivesse  considerado  algum  valor  de  contrato  executado  ou

declarasse apenas os valores dos últimos doze meses, só melhoraria ainda mais sua margem para

cumprir o dispositivo “c.6”, do subitem 6.1.2.1 do Edital, o que não causa prejuízo algum a outras

empresas licitantes.

Em relação a afirmação de que a recorrida fez suas justificativas com base no DRE de 2020, não 

deve prosperar, conforme print da declaração abaixo, resta comprovado que a empresa utilizou o 

balanço e DRE de 2019:



Percebe-se  que  o  valor  supracitado  da  receita  Bruta  informada  na  declaração  supracitada,  é  o

mesmo que consta no DRE do balanço de 2019, print abaixo:

Conclui-se, que os atestados, contratos e declarações atingiram sua finalidade precípua, que,  no

caso, é de fornecer a razoável garantia à Administração de que a empresa possui capacidade de

executar adequadamente o contrato, e isso, a recorrida comprovou satisfatoriamente.

Nesse ponto, resta indeferido.



   VII -Conclusão

Considerando que:

-A recorrida  não  se  enquadra  no  rol  taxativo  do  item  3.2  do  edital,  relativo  a  proibição  de

participação;

- A recorrida apresentou as qualificações jurídicas, técnicas, econômico-financeira e fiscal dentro do

exigido no edital;

-A recorrida apresentou todas as declarações, bem como proposta readequada/planilhas, atendendo

a todas as diligências solicitadas por este Pregoeiro.

Resta,  com base nos argumentos de fato  e de direito  supracitados,   concluir  que a decisão de

declarar a recorrida vencedora não feriu os princípios da administração pública sendo todos eles

preservados,  em  especial  o:  Da  legalidade,  da  vinculação  ao  instrumento  convocatório,  do

julgamento objetivo e da proposta mais vantajosa. Por fim, este  Pregoeiro DECIDE manter sua

decisão que declarou a empresa BAM TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI  vencedora do

certame, classificada em primeiro lugar, com a melhor proposta no valor de R$ 125.549,00 mensais.

Em relação ao manifesto ao recurso encaminhado pela recorrida no dia 21/06/2021, este Pregoeiro

não analisou pois, além de ser intempestivo, o mérito do recurso foi a favor da mesma.

VIII – Decisão

Por todo o exposto, decido CONHECER do recurso da empresa ZÊLO LOCAÇÃO DE MÃO DE

OBRA EIRELI,  por ser motivado e tempestivo e no mérito, julgo IMPROCEDENTE, remetendo

assim, o presente processo à Autoridade Superior para apreciação da matéria.

João Pessoa, 23 de junho de 2021.

Nélson de Espíndola Vasconcelos
Pregoeiro 
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